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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE N M ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2016

CSLL. SALDO NEGATIVO. RETENCAO NA FONTE. PERIODOS DE APURACAO
DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE.

A legislacdo de regéncia e a sistematica de apuragdo atrelam o
aproveitamento da reten¢do na fonte ao periodo em que ocorre o efetivo
pagamento, instante em que a exacdo se materializa. Comprovado
documentalmente que a retencdo operou-se em um determinado ano-
calendario, inexiste amparo legal para a sua transposicdo direta na
apuracdo do saldo negativo de exercicio diverso.

RETENGCAO NA FONTE. MATERIALIDADE. PROVA EXCLUSIVAMENTE POR
NOTA FISCAL E CONTROLE INTERNO. INSUFICIENCIA.
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Embora a jurisprudéncia consabida (Sumula CARF n? 143) afaste a
exigéncia exclusiva do informe de rendimentos para a validacao do crédito,
incumbe ao sujeito passivo o 6nus de demonstrar inequivocamente o
efetivo desconto do tributo. O mero destaque da exagdao em nota fiscal de
propria emissdao ou a apresentacdo de planilhas gerenciais unilaterais,
desacompanhados de lastro financeiro ou contabil, sdo insuficientes para
atestar a materialidade da retencao.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

Assinado Digitalmente
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			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Ano-calendário: 2016
			 
				 CSLL. SALDO NEGATIVO. RETENÇÃO NA FONTE. PERÍODOS DE APURAÇÃO DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE.
				 A legislação de regência e a sistemática de apuração atrelam o aproveitamento da retenção na fonte ao período em que ocorre o efetivo pagamento, instante em que a exação se materializa. Comprovado documentalmente que a retenção operou-se em um determinado ano-calendário, inexiste amparo legal para a sua transposição direta na apuração do saldo negativo de exercício diverso.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 RAFAEL TARANTO MALHEIROS - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro Baptista, Jose Eduardo Dornelas Souza, Eduarda Lacerda Kanieski, Rafael Taranto Malheiros (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Iagaro Jung Martins.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 108-042.434 , proferido pela 25ª Turma/DRJ08 que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a Manifestação de Inconformidade apresentada, para reconhecer em parte crédito de saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2016, no valor adicional de R$ 949.231,78, e homologar, até o limite do crédito reconhecido, as Per/Dcomps vinculadas.
		 Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito:
		 Relatório
		 Trata-se da Declaração de Compensação (PER/DCOMP) nº 07782.12900.190219.1.3.03-3812 e demais Dcomp(s) vinculadas, por meio das quais o contribuinte pretendeu compensar os débitos informados utilizando-se de suposto crédito de saldo negativo de CSLL, referente ao exercício de 2017, no valor de R$ 2.068.532,34.
		 Por meio do despacho decisório de fl. 196, o direito creditório foi assim considerado:
		 Concluída a análise do direito creditório, chegou-se à seguinte decisão:
		 O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razão pela qual:
		 HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensação declarada no PER/DCOMP
		 00297.24230.140619.1.3.030023.
		 NÃO HOMOLOGO a compensação declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:
		 40350.75941.240719.1.7.03-3773 11656.77622.200819.1.3.03-2545
		 36851.65512.250919.1.3.03-4987 15206.21490.250919.1.3.03-0026
		 32899.12883.250919.1.3.03-0294 29364.26881.181019.1.3.03-5595
		 24972.38333.181019.1.3.03-4440 03471.16150.181019.1.3.03-6089
		 35552.50468.181019.1.3.03-1950 18139.03766.181019.1.3.03-0005
		 22088.55331.181019.1.3.03-2780 42564.54454.281019.1.3.03-6421
		 12769.48024.111119.1.3.03-6950 23016.79483.111119.1.3.03-4084
		 16766.18646.111119.1.3.03-3478 00840.18288.181119.1.3.03-1483
		 16372.81179.181119.1.3.03-2106 30539.52105.181119.1.3.03-4581
		 26182.06297.181119.1.3.03-4780 21151.81063.181119.1.3.03-3147
		 Para melhor compreensão, segue o quadro principal do Despacho Decisório:
		 /
		 Em relação às parcelas confirmadas parcialmente ou não confirmadas, a análise de crédito do PER/DCOMP nº 07782.12900.190219.1.3.03-3812 fez constar o seguinte:
		 /
		 Cientificada do despacho decisório, em 17/06/2020 (fl. 209), a interessada apresentou, em 29/09/2020 (fl. 03), a manifestação de inconformidade de fls. 05/18, cuja síntese é a seguinte:
		 (...)
		 I - DA TEMPESTIVIDADE
		 1. De início, cumpre ressaltar a tempestividade da presente manifestação. A Impugnante foi cientificada do despacho decisório via caixa postal em 17/06/2020 (quarta-feira) (Doc.3), tendo o prazo de 30 (trinta) dias contados desta data para a apresentação de defesa.
		 2. Devido a pandemia mundial ocasionada pelo COVID-19, os prazos para prática de atos processuais foram suspensos pela Portaria RFB n° 543, de 20 de março de 2020 e prorrogados pelas Portarias RFB n° 936/2020, 1087/2020 e 4105/2020, sendo que a última prorrogação foi definida até o dia 31 de agosto do corrente ano (Doc.4). Confira-se:
		 (...)
		 3. Assim, considerando que os prazos somente se iniciam em dia de expediente normal, os 30 (trinta) dias para apresentação de Manifestação de Inconformidade começaram a correr no dia 01/09/2020 tendo por data final o dia 30/09/2020.
		 4. Deste modo, sendo protocolada até o dia 30 de setembro de 2020 (quarta-feira) é tempestiva a defesa apresentada, pelo que deve ser recebida e processada.
		 II - DOS FATOS
		 5. A Impugnante apresentou o pedidos de compensação de crédito PER/DCOMPs vinculadas ao processo 10680-906.086/2020-80 relativo a saldo negativo de CSLL do exercício de 2017 (01/01/2016 a 31/12/2016) no valor total de R$ 2.068.532,34 (dois milhões e sessenta e oito mil, quinhentos e trinta e dois reais e trinta e quatro centavos).
		 6. Ao avaliar a PER/DCOMP o Ilustre Auditor Fiscal concluiu que o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados:
		 (...)
		 7. Verifica-se que a homologação parcial ocorreu pelo fato de não terem sido confirmados todos os valores das Retenções na Fonte informadas nas PER/DCOMPs, em razão de uma divergência no valor de R$ 985.618,70 (novecentos e oitenta e cinco mil seiscentos e dezoito reais e setenta centavos):
		 (...)
		 8. Tal fato levou a constituição de crédito tributário de R$1.180.486,03 decorrente do principal e, respectivamente, R$236.097,14 e R$54.183,55 de multa e juros, totalizando assim R$ 1.470.766,72 (um milhão, quatrocentos e setenta mil, setecentos e sessenta e seis reais e setenta e dois centavos).
		 9. Contudo, como será demonstrado a seguir o despacho decisório deve ser cancelado, uma vez que a Impugnante detém a integralidade dos créditos glosados.
		 III - DO DIREITO
		 Da Validade dos Créditos Indicados
		 10. Como já demonstrado no tópico anterior, a discussão reside na existência de retenções na fonte de CSLL informadas nas PER/DCOMPs não confirmadas pela RFB.
		 11. Verifica-se que a divergência entre o crédito pleiteado e o valor confirmado pela RFB é de R$ 985.618,70, sendo relativo a retenções na fonte de CSLL das empresas Petróleo Brasileiro S/A Petrobrás (33.000.167/000101) e Auxílio Assessoria e Serviços Técnicos Eireli (62.034.327/000131):
		 (...)
		 12. Ocorre que o valor creditório pleiteado pela Impugnante e utilizado no PER/DCOMP é totalmente legítimo sendo suportado por notas fiscais de prestação de serviços bem como discriminados no informe de rendimentos das fontes pagadoras, demonstrados abaixo de forma individualizada.
		 III.A) Retenção Auxílio Assessoria e Serviços Técnicos Eireli
		 13. O primeiro crédito apontado pela Impugnante no PER/DCOMP vinculada ao processo 10680-906.086/2020-80 e que não foi reconhecido foi decorrente de retenções realizadas pela empresa Auxílio Assessoria e Serviços Técnicos Eireli no valor de R$1.010,00 (mil e dez reais):
		 (...)
		 14. O referido crédito é oriundo da nota fiscal de serviço número 13142 (Doc.5) cujos valores dos impostos são detalhados na planilha abaixo. Como se pode constatar, o valor relativo à retenção de CSLL é exatamente o valor informado no PER/DCOMP:
		 (...)
		 15. Frisa-se que a Impugnante buscou com a fonte pagadora o informe de retenção na fonte, não obtendo retorno da referida empresa.
		 16. De qualquer forma está demonstrado que não há qualquer irregularidade com o crédito requerido pela Impugnante pelo que deve ser reformado o despacho decisório em questão para reconhecimento do valor de retenção na fonte informado no PERDCOMP.
		 III.B) Retenções Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás
		 17. Com relação à empresa Petróleo Brasileiro S/A Petrobrás, o crédito apontado na PER/DCOMP vinculada ao processo 10680-906.086/2020-80 em análise foi de R$ 1.208.818,14 (um milhão duzentos e oito mil oitocentos e dezoito reais e quatorze centavos):
		 (...)
		 18. Desse valor, somente R$ 224.209,44 (duzentos e vinte e quatro mil duzentos e nove reais e quarenta e quatro centavos) foram confirmados pela RFB, restando, então, uma diferença de R$ 984.608,70 (novecentos e oitenta e quatro mil seiscentos e oito reais e setenta centavos) que foi objeto da glosa:
		 (...)
		 19. A maneira mais simples de constatação do direito creditório da Impugnante é a análise das notas fiscais (Doc.6) que deram origem ao mesmo. Assim, anexa-se a planilha que sintetiza as informações das retenções realizadas (Doc.7), colacionada abaixo para melhor visualização dos valores:
		 (...)
		 20. Como se nota, o valor total destacado de CSLL retido das notas fiscais é exatamente o informado no PERDCOMP.
		 (...)
		 21. Além da constatação nas notas fiscais é possível a demonstração do alegado também com a análise dos informes de rendimentos da Petrobrás (Doc.8). As retenções do exercício 2017 foram informadas pela fonte pagadora nos códigos de receita 6147 e 6190:
		 (...)
		 22. Conforme se verifica na Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, Anexo I, os percentuais a serem aplicados in casu são de 5,85% quando o código de receita for 6147 e de 9,45% quando o código de receita for o 6190.
		 (...)
		 23. Considerando que o tributo ora discutido é a CSLL, conforme disciplina o art. 3º também da IN 1.234/2012, o o seu percentual de retenção é de 1%:
		 (...)
		 24. Assim, necessário fazer uma conta aritmética para se demonstrar que os valores apontados pela Impugnante estão corretos.
		 25. Aplicando-se o percentual da CSLL no percentual/valor total das retenções (D) sobre as retenções de cada código (A) verificam-se os seguintes valores:
		 (...)
		 26. Observa-se que o valor encontrado para o código de receita 6147 é exatamente o que foi confirmado pela RFB:
		 (...)
		 27. Para se chegar a diferença não confirmada pela RFB de R$ 984.608,70 deve ser realizado o somatório das retenções do código 6190 constantes no informe de rendimentos do exercício de 2017 da Petrobrás acima apuradas (R$ 949.230,83), com os valores de CSLL das notas fiscais n° 13200 e 13201 (R$ 35.376,76):
		 (...)
		 28. Isso porque as duas notas emitidas em 2015 foram lançadas na apuração do ano-calendário 2016 da Impugnante (regime de caixa) mas escrituradas em 2015 pela Petrobrás S/A (regime de competência)
		 29. Assim, sendo realizado o mesmo cálculo de aplicação do percentual da CSLL no percentual total das retenções (D) sobre as retenções totais das duas notas chegamos ao valor de R$ 35.376,76:
		 (...)
		 30. Resta demonstrado que não há qualquer irregularidade com o crédito pleiteado nas PER/DCOMPs vinculadas ao processo 10680-906.086/2020-80, devendo o despacho decisório ser revisto para sua homologação total.
		 31. Frisa-se que eventual divergência entre os códigos de receita 6147 6190 não é apta suficiente para acarretar na manutenção da glosa.
		 32. Isso porque o artigo 142 do CTN dispõe que a autoridade administrativa deve verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente independentemente de aspectos formais, buscando, dentro de suas possibilidades, a realidade dos fatos para constituição da obrigação tributária.
		 33. Nesse sentido, a jurisprudência é firme no sentido de que o erro no preenchimento de declarações pelo contribuinte não impede o reconhecimento do direito creditório. Vejamos:
		 (...)
		 34. Considerando que os documentos apresentados são aptos a demonstrar a existência da retenção de CSLL por parte da empresa contratante não há justificativa para a glosa do crédito indicado.
		 35. Assim, por todo o exposto demonstrado está que não há qualquer irregularidade com o crédito requerido pela Impugnante, devendo o despacho decisório ser revisto para homologação total das PER/DCOMPs n° 07782 vinculadas ao processo 10680-906.086/2020-80.
		 IV - DOS PEDIDOS
		 36. Diante do exposto, requer-se que a presente Manifestação de Inconformidade seja recebida e processada para desconstituição da totalidade do crédito tributário ora discutido.
		 Termos em que,
		 Pede deferimento.
		 (...)
		 Dando prosseguimento ao processo, este foi encaminhado para a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08.
		 Relatados os fatos, passo ao voto.
		 Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 julgou procedente em parte a Manifestação de Inconformidade apresentada, conforme sintetizado pela seguinte ementa:
		 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
		 Ano-calendário: 2016
		 Ementa: PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. CSLL. RETENÇÕES NA FONTE.
		 Compõem o saldo negativo as retenções na fonte confirmadas e cujas receitas correspondentes foram oferecidas à tributação.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 A interessada teve ciência da decisão na data de 14/06/2024 (sexta-feira, e-fls. 272/273) e apresentou recurso voluntário em 16/07/2024 (e-fls. 277), portanto, tempestivamente, onde apresenta seus argumentos. Na sequência, o processo foi distribuído a este Conselheiro, e incluído na pauta para ser julgado.
	
	 
		 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
		 O recurso apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de admissibilidade, portanto, dele conheço.
		 Análise do Recurso Voluntário
		 Como relatado, trata-se de recurso voluntário interposto por N M Engenharia e Construções Ltda. contra o Acórdão nº 108-042.434, proferido pela 25ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil (DRJ08).
		 A controvérsia originou-se a partir de Pedidos Eletrônicos de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMPs), por meio dos quais a Recorrente pleiteou a compensação de débitos utilizando pretenso crédito de saldo negativo de CSLL relativo ao ano-calendário de 2016.
		 No Despacho Decisório inicial, a autoridade fiscal procedeu à glosa parcial do crédito pleiteado, no montante de R$ 985.618,70, sob o fundamento de não confirmação das retenções na fonte declaradas em relação a duas fontes pagadoras.
		 Inconformada, a contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade, a qual foi julgada parcialmente procedente pela DRJ. O colegiado de origem reconheceu o direito a uma parcela adicional de crédito no valor de R$ 949.231,78, referente a retenções confirmadas em DIRF, remanescendo glosada a quantia de R$ 36.386,92. Este valor não reconhecido restou composto por duas parcelas: R$ 35.376,92 relativos a retenções da fonte pagadora Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras), referentes às Notas Fiscais nº 13200 e 13201 (fls. 68 e 70) emitidas no ano de 2015; e R$ 1.010,00 relativos a retenção da fonte Auxílio Assessoria e Serviços Técnicos Eireli, amparada pela Nota Fiscal nº 13142 (fl. 67).
		 Em sede de Recurso Voluntário (fls. 278-284), a Recorrente pugna pelo reconhecimento integral do crédito. Quanto à primeira parcela de R$ 35.376,92, alega que as notas emitidas em 2015 foram lançadas na apuração do ano-calendário de 2016 em observância ao regime de caixa, devendo as retenções correspondentes ser admitidas neste exercício. Em relação à parcela de R$ 1.010,00, sustenta que a fonte pagadora não forneceu o devido informe de rendimentos e que a nota fiscal de própria emissão seria instrumento hábil para demonstrar a regularidade da retenção.
		 Passo à análise de suas alegações.
		 O tema que permanece em litígio diz respeito à validade da utilização de duas parcelas de CSLL Retida na Fonte (CSRF) não homologadas para a composição do saldo negativo do ano-calendário de 2016. Passa-se, primeiramente, à análise do crédito de R$ 1.010,00, decorrente da prestação de serviços à empresa Auxílio Assessoria e Serviços Técnicos Eireli.
		 Compulsando os autos, verifica-se que a Recorrente acostou tão somente a Nota Fiscal nº 13142 (fl. 67), de sua própria emissão. Ainda que a Súmula CARF nº 143 estabeleça que a prova da retenção do tributo não se faz exclusivamente por meio de comprovante emitido pela fonte pagadora, é imperioso que o sujeito passivo demonstre a materialidade da retenção por meio de provas hábeis e idôneas, a exemplo de escrituração contábil e extratos bancários que evidenciem o efetivo recebimento líquido do valor faturado. A simples anotação no corpo de nota fiscal elaborada pelo próprio prestador do serviço é insuficiente para atestar que a fonte pagadora procedeu ao desconto do tributo. Assim, não tendo o contribuinte se desincumbido do ônus de comprovar a retenção, a glosa deve ser integralmente mantida.
		 No que tange à segunda parcela em litígio, no importe de R$ 35.376,92, a Recorrente almeja compor o saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2016 utilizando-se de retenções destacadas nas Notas Fiscais nº 13200 e 13201 (fls. 68 e 70). Em sua defesa, a contribuinte admite que os documentos fiscais foram emitidos em dezembro de 2015, mas argumenta que a liquidação financeira das faturas, e a consequente retenção, teriam ocorrido apenas no mês de janeiro de 2016, razão pela qual alocou o crédito neste exercício subsequente. Segue recorte de uma planilha gerencial, acostada pela Recorrente, como prova do que alega (fls. 190):
		 /
		 É bem verdade que a legislação de regência e a sistemática de apuração vinculam o aproveitamento da retenção na fonte ao momento do efetivo pagamento, instante em que a receita correspondente passa a compor a base de cálculo do tributo. Sob essa premissa, caso restasse demonstrado de forma cabal que a liquidação financeira ocorreu no ano de 2016, seria de fato neste ano-calendário que a CSLL retida deveria ser deduzida, a despeito da data de emissão das notas fiscais.
		 Ocorre que esta alegação esbarra na própria prova documental carreada aos autos pela própria Recorrente. Embora alegue, em sua peça recursal, que a liquidação financeira das faturas teria ocorrido apenas em janeiro de 2016, os comprovantes de detalhamento de pagamento extraídos do portal da fonte pagadora (sistema Petronect) e juntados às fls. 69 e 71 informam que o efetivo pagamento e a correspondente retenção da exação ocorreram em 30/12/2015. Confira-se:
		 /
		 
		 /
		 Logo, a planilha gerencial de controle interno (fl. 190), na qual a empresa inseriu unilateralmente a anotação JAN.2016, revela-se um instrumento frágil, desprovido de força probante, e contraditório com a realidade dos fatos atestada pelo sistema de pagamentos do próprio tomador do serviço.
		 Diante da comprovação inequívoca de que as retenções ocorreram e foram declaradas no ano-calendário de 2015, a tentativa da contribuinte de alocá-las na apuração do ano-calendário de 2016 constitui procedimento flagrantemente irregular. Recai sobre a operação a regra geral do ordenamento jurídico e da sólida jurisprudência deste Conselho, inadmitem o transporte indevido de antecipações. Uma vez materializada a retenção em um determinado exercício financeiro, é vedada a sua utilização direta para a composição do saldo negativo em período de apuração distinto.
		 Neste sentido, são os seguintes precedentes:
		 COMPENSAÇÃO. INDÉBITOS A TÍTULO DE RETENÇÕES NA FONTE. IMPOSSIBILIDADE.
		 A legislação não autoriza que as retenções na fonte sejam utilizadas diretamente para a compensação de outros tributos, e nem para a compensação do mesmo imposto referente a outros períodos (Lei 9.430/1996, art. 2º, § 4º, III, c/c art. 6º, § 1º, II). O que se restitui ou compensa é sempre o saldo negativo de IRPJ, e não retenções de IR-fonte ocorridas ao longo de um determinado ano (Acórdão nº 9101-003.993, 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), Relator Conselheiro Rafael Vidal de Araujo)
		 SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES SOFRIDAS EM PERÍODOS DE APURAÇÃO DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE.
		 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. As retenções sofridas em determinado período de apuração do IRPJ não podem ser aproveitadas para a composição do saldo negativo de período de apuração distinto. (Acórdão nº 1004-000.165, 4ª Turma Extraordinária da 1ª Seção de Julgamento, Relator Conselheiro Henrique Nimer Chamas)
		 RETENÇÃO NA FONTE. UTILIZAÇÃO DOS VALORES EM ANO DIFERENTE. IMPOSSIBILIDADE.
		 Os valores retidos na fonte não podem ser utilizados para compensação em anos-calendários diferentes dos quais houve a retenção. (Acórdão nº 1003-002.771, 3ª Turma Extraordinária da 1ª Seção de Julgamento, Relatora Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça)
		 Assim, restando comprovado que as retenções se materializaram e pertenceram ao ano-calendário de 2015, inexiste amparo legal para a sua transposição e o seu aproveitamento no saldo negativo de 2016. A pretensão da Recorrente esbarra na própria prova por ela produzida, de modo que a parcela do crédito exigido não corresponde à realidade fática e contábil do exercício em análise.
		 Diante desse cenário, conclui-se que os argumentos e documentos apresentados pela Recorrente não são capazes afastar os fundamentos da decisão de primeira instância, impondo-se a manutenção integral das glosas aplicadas pela autoridade julgadora.
		 CONCLUSÃO
		 Ante todo o exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-08-27T09:40:53.8339174-03:00
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JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA — Relator

Assinado Digitalmente

RAFAEL TARANTO MALHEIROS — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro
Baptista, Jose Eduardo Dornelas Souza, Eduarda Lacerda Kanieski, Rafael Taranto Malheiros
(Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) lagaro Jung Martins.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do Acérddo n? 108-042.434 ,
proferido pela 252 Turma/DRJO8 que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a
Manifestacdo de Inconformidade apresentada, para reconhecer em parte crédito de saldo
negativo de CSLL do ano-calendario de 2016, no valor adicional de RS 949.231,78, e homologar,
até o limite do crédito reconhecido, as Per/Dcomps vinculadas.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito:

Relatério

Trata-se da Declaragdo de Compensagdo (PER/DCOMP) ne@
07782.12900.190219.1.3.03-3812 e demais Dcomp(s) vinculadas, por meio das
guais o contribuinte pretendeu compensar os débitos informados utilizando-se de
suposto crédito de saldo negativo de CSLL, referente ao exercicio de 2017, no
valor de RS 2.068.532,34.

Por meio do despacho decisério de fl. 196, o direito creditério foi assim
considerado:

Concluida a andlise do direito creditdrio, chegou-se a seguinte decisGo:

O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os
débitos informados pelo sujeito passivo, razdo pela qual:

HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensagdo declarada no PER/DCOMP
00297.24230.140619.1.3.030023.

NAO HOMOLOGO a compensagdo declarada no(s) sequinte(s)
PER/DCOMP:

40350.75941.240719.1.7.03-3773 11656.77622.200819.1.3.03-2545
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36851.65512.250919.1.3.03-4987 15206.21490.250919.1.3.03-0026
32899.12883.250919.1.3.03-0294 29364.26881.181019.1.3.03-5595
24972.38333.181019.1.3.03-4440 03471.16150.181019.1.3.03-6089
35552.50468.181019.1.3.03-1950 18139.03766.181019.1.3.03-0005
22088.55331.181019.1.3.03-2780 42564.54454.281019.1.3.03-6421
12769.48024.111119.1.3.03-6950 23016.79483.111119.1.3.03-4084
16766.18646.111119.1.3.03-3478 00840.18288.181119.1.3.03-1483
16372.81179.181119.1.3.03-2106 30539.52105.181119.1.3.03-4581
26182.06297.181119.1.3.03-4780 21151.81063.181119.1.3.03-3147

Para melhor compreensdo, segue o quadro principal do Despacho
Decisorio:
MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO

“  SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
N° da Comunicagao: 2883231

DRF - BELO HORIZONTE
DATA DE EMISSAO: 15/06/2020

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO

CNPJ NOME EMPRESARIAL

51.594.95000001-22 N M ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
2-IDENTIFICACAO DO PER/DCOMP

PERIDCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURAGAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

07782.12900.190219.1.3.03-3612 Exercicio 2017 - 01/D1/2016 & 31/1212016 Saldo Negativo e CSLL 10650-905.086/2020-80

.532, 3.
& 82.913,

inforsado no PER/DCOMP com descestiative
W8 2,068.532,34

or EE¥: %8 2.068.532,3¢

tw on debitos inforvados pelo aujwito peasive, razie pele gual:
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HOMDLOGO PARCIALMENTE & compensacdo declurads co PER/DCOMP 00297.24230.140619.1.3.03-0023.

HAD MOMDLOGO &
40350.75941.240°

® 30 da Lei 9.430, dw 1996. Azt. 14 da IN BB &® 1,717, de

Em relagdo as parcelas confirmadas parcialmente ou ndo confirmadas, a
andlise de crédito do PER/DCOMP n2 (07782.12900.190219.1.3.03-3812 fez
constar o seguinte:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas

ONPJ ¢ Foma Fagacora | Cocigo de Valor PERIDCOMP. y 3 /sbor N Justicatvs
Recelis
33.000.1670004-0¢ 6147 1208.818,14 22220544 SELECE; e
£2.034.3270004-31| 5552 1.010,00 0,00 1,048, ¢
Total 1209.828,14 22420544 885.618,70

Cientificada do despacho decisério, em 17/06/2020 (fl. 209), a
interessada apresentou, em 29/09/2020 (fl. 03), a manifestacio de
inconformidade de fls. 05/18, cuja sintese ¢ a seguinte:

"...)
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I - DA TEMPESTIVIDADE

1. De inicio, cumpre ressaltar a tempestividade da presente
manifestagdo. A Impugnante foi cientificada do despacho decisorio via
caixa postal em 17/06/2020 (quarta-feira) (Doc.3), tendo o prazo de 30
(trinta) dias contados desta data para a apresenta¢do de defesa.

2. Devido a pandemia mundial ocasionada pelo COVID-19, os prazos
para prdtica de atos processuais foram suspensos pela Portaria RFB n°
543, de 20 de marco de 2020 e prorrogados pelas Portarias RFB n°
936/2020, 1087/2020 e 4105/2020, sendo que a ultima prorrogacdo foi
definida até o dia 31 de agosto do corrente ano (Doc.4). Confira-se:

(..)

3. Assim, considerando que os prazos somente se iniciam em dia de
expediente normal, os 30 (trinta) dias para apresentacdo de
Manifestagéo de Inconformidade comegaram a correr no dia
01/09/2020 tendo por data final o dia 30/09/2020.

4. Deste modo, sendo protocolada até o dia 30 de setembro de 2020
(quarta-feira) é tempestiva a defesa apresentada, pelo que deve ser
recebida e processada.

Il - DOS FATOS

5. A Impugnante apresentou o pedidos de compensacdo de crédito
PER/DCOMPs vinculadas ao processo 10680-906.086/2020-80 relativo a
saldo negativo de CSLL do exercicio de 2017 (01/01/2016 a 31/12/2016)
no valor total de RS 2.068.532,34 (dois milhdes e sessenta e oito mil,
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quinhentos e trinta e dois reais e trinta e quatro centavos).

6. Ao avaliar a PER/DCOMP o llustre Auditor Fiscal concluiu que o crédito
reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos
informados:

(...)

7. Verifica-se que a homologagéo parcial ocorreu pelo fato de ndo terem
sido confirmados todos os valores das Retencbes na Fonte informadas
nas PER/DCOMPs, em razéo de uma divergéncia no valor de RS
985.618,70 (novecentos e oitenta e cinco mil seiscentos e dezoito reais e
setenta centavos):

(..)

8. Tal fato levou a constituicdo de crédito tributdrio de RS1.180.486,03
decorrente do principal e, respectivamente, R5236.097,14 e RS54.183,55
de multa e juros, totalizando assim RS 1.470.766,72 (um milhdo,
quatrocentos e setenta mil, setecentos e sessenta e seis reais e setenta e
dois centavos).
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9. Contudo, como serd demonstrado a sequir o despacho decisério deve
ser cancelado, uma vez que a Impugnante detém a integralidade dos
créditos glosados.

1l - DO DIREITO
Da Validade dos Créditos Indicados

10. Como ja demonstrado no tdpico anterior, a discussGo reside na
existéncia de retencées na fonte de CSLL informadas nas PER/DCOMPs
ndo confirmadas pela RFB.

11. Verifica-se que a divergéncia entre o crédito pleiteado e o valor
confirmado pela RFB é de RS 985.618,70, sendo relativo a retencées na
fonte de CSLL das empresas Petréleo Brasileiro S/A Petrobrds
(33.000.167/000101) e Auxilio Assessoria e Servicos Técnicos Eireli
(62.034.327/000131):

(..)

12. Ocorre que o valor creditorio pleiteado pela Impugnante e utilizado
no PER/DCOMP é totalmente legitimo sendo suportado por notas fiscais
de prestacdo de servicos bem como discriminados no informe de
rendimentos das fontes pagadoras, demonstrados abaixo de forma
individualizada.

1ll.A) Retencdio Auxilio Assessoria e Servigos Técnicos Eireli

13. O primeiro crédito apontado pela Impugnante no PER/DCOMP
vinculada ao processo 10680-906.086/2020-80 e que ndo foi
reconhecido foi decorrente de reten¢des realizadas pela empresa Auxilio
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Assessoria e Servicos Técnicos Eireli no valor de RS1.010,00 (mil e dez
reais):

(...)

14. O referido crédito é oriundo da nota fiscal de servigo numero 13142
(Doc.5) cujos valores dos impostos sGo detalhados na planilha abaixo.
Como se pode constatar, o valor relativo a reten¢Go de CSLL é
exatamente o valor informado no PER/DCOMP:

(..)

15. Frisa-se que a Impugnante buscou com a fonte pagadora o informe
de reten¢do na fonte, nGo obtendo retorno da referida empresa.

16. De qualquer forma estd demonstrado que ndo hd qualquer
irregularidade com o crédito requerido pela Impugnante pelo que deve
ser reformado o despacho decisorio em questdo para reconhecimento do
valor de reten¢do na fonte informado no PERDCOMP.

111.B) Retengées Petréleo Brasileiro S/A - Petrobrds




ACORDAO 1301-008.317 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10680.906086/2020-80

17. Com relagdo a empresa Petrdleo Brasileiro S/A Petrobrds, o crédito
apontado na PER/DCOMP vinculada ao processo 10680-906.086/2020-
80 em andlise foi de RS 1.208.818,14 (um milhdo duzentos e oito mil
oitocentos e dezoito reais e quatorze centavos):

(...)

18. Desse valor, somente RS 224.209,44 (duzentos e vinte e quatro mil
duzentos e nove reais e quarenta e quatro centavos) foram confirmados
pela RFB, restando, entéo, uma diferenca de RS 984.608,70 (novecentos
e oitenta e quatro mil seiscentos e oito reais e setenta centavos) que foi
objeto da glosa:

(..)

19. A maneira mais simples de constatacdo do direito creditorio da
Impugnante é a andlise das notas fiscais (Doc.6) que deram origem ao
mesmo. Assim, anexa-se a planilha que sintetiza as informagées das
retencbes realizadas (Doc.7), colacionada abaixo para melhor
visualizagc@o dos valores:

(..)

20. Como se nota, o valor total destacado de CSLL retido das notas fiscais
é exatamente o informado no PERDCOMP.

(..)

21. Além da constatagéo nas notas fiscais é possivel a demonstragdo do
alegado também com a andlise dos informes de rendimentos da
Petrobrds (Doc.8). As retengles do exercicio 2017 foram informadas pela
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fonte pagadora nos cddigos de receita 6147 e 6190:
(...)

22. Conforme se verifica na Instrugdo Normativa RFB n°® 1.234, de 11 de
janeiro de 2012, Anexo |, os percentuais a serem aplicados in casu séo de
5,85% quando o cdédigo de receita for 6147 e de 9,45% quando o cddigo
de receita for 0 6190.

(...)

23. Considerando que o tributo ora discutido é a CSLL, conforme
disciplina o art. 32 também da IN 1.234/2012, o o seu percentual de
retengdo é de 1%:

(..)

24. Assim, necessdrio fazer uma conta aritmética para se demonstrar
que os valores apontados pela Impugnante estdo corretos.
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25. Aplicando-se o percentual da CSLL no percentual/valor total das
retengées (D) sobre as retencbes de cada cddigo (A) verificam-se os
seguintes valores:

(...)

26. Observa-se que o valor encontrado para o cddigo de receita 6147 é
exatamente o que foi confirmado pela RFB:

(...)

27. Para se chegar a diferenca nédo confirmada pela RFB de RS
984.608,70 deve ser realizado o somatdrio das retengées do cddigo 6190
constantes no informe de rendimentos do exercicio de 2017 da Petrobrds
acima apuradas (RS 949.230,83), com os valores de CSLL das notas
fiscais n° 13200 e 13201 (RS 35.376,76):

(...)

28. Isso porque as duas notas emitidas em 2015 foram lang¢adas na
apuragdo do ano-calenddrio 2016 da Impugnante (regime de caixa) mas
escrituradas em 2015 pela Petrobrds S/A (regime de competéncia)

29. Assim, sendo realizado o mesmo cdlculo de aplicacdo do percentual
da CSLL no percentual total das retengées (D) sobre as retengdes totais
das duas notas chegamos ao valor de RS 35.376,76:

(..)

30. Resta demonstrado que nGo hd qualquer irregularidade com o
crédito pleiteado nas PER/DCOMPs vinculadas ao processo 10680-
906.086/2020-80, devendo o despacho decisdrio ser revisto para sua
homologagdo total.
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31. Frisa-se que eventual divergéncia entre os codigos de receita 6147
6190 ndo é apta suficiente para acarretar na manutengdo da glosa.

32. Isso porque o artigo 142 do CTN dispbe que a autoridade
administrativa deve verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo
correspondente independentemente de aspectos formais, buscando,
dentro de suas possibilidades, a realidade dos fatos para constituicdo da
obrigacdo tributdria.

33. Nesse sentido, a jurisprudéncia é firme no sentido de que o erro no
preenchimento de declaragées pelo contribuinte ndo impede o
reconhecimento do direito creditorio. Vejamos:

(...)

34. Considerando que os documentos apresentados sdo aptos a
demonstrar a existéncia da retengdo de CSLL por parte da empresa
contratante ndo hd justificativa para a glosa do crédito indicado.
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35. Assim, por todo o exposto demonstrado estd que ndo hd qualquer
irreqularidade com o crédito requerido pela Impugnante, devendo o
despacho decisério ser revisto para homologagéo total das PER/DCOMPs
n° 07782 vinculadas ao processo 10680-906.086/2020-80.

IV - DOS PEDIDOS

36. Diante do exposto, requer-se que a presente Manifestagcdo de
Inconformidade seja recebida e processada para desconstituicdo da
totalidade do crédito tributdrio ora discutido.

Termos em que,
Pede deferimento.

()"

Dando prosseguimento ao processo, este foi encaminhado para a
Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08.

Relatados os fatos, passo ao voto.

Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08
julgou procedente em parte a Manifestacdo de Inconformidade apresentada, conforme
sintetizado pela seguinte ementa:

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calenddrio: 2016
Ementa: PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. CSLL. RETENCOES NA FONTE.

Compdem o saldo negativo as retencbes na fonte confirmadas e cujas receitas
correspondentes foram oferecidas a tributagdo.

Manifestacao de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditdrio Reconhecido em Parte

A interessada teve ciéncia da decisdo na data de 14/06/2024 (sexta-feira, e-fls.
272/273) e apresentou recurso voluntirio em 16/07/2024 (e-fls. 277), portanto,
tempestivamente, onde apresenta seus argumentos. Na sequéncia, o processo foi distribuido a
este Conselheiro, e incluido na pauta para ser julgado.

VOTO

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.

O recurso apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

Analise do Recurso Voluntario
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Como relatado, trata-se de recurso voluntario interposto por N M Engenharia e
Construgdes Ltda. contra o Acérdao n? 108-042.434, proferido pela 252 Turma da Delegacia de
Julgamento da Receita Federal do Brasil (DRJ08).

A controvérsia originou-se a partir de Pedidos Eletrénicos de Restituicdo,
Ressarcimento ou Reembolso e Declaragdo de Compensacdo (PER/DCOMPs), por meio dos quais a
Recorrente pleiteou a compensacdo de débitos utilizando pretenso crédito de saldo negativo de
CSLL relativo ao ano-calendario de 2016.

No Despacho Decisério inicial, a autoridade fiscal procedeu a glosa parcial do
crédito pleiteado, no montante de RS 985.618,70, sob o fundamento de n3o confirmac¢do das
reten¢des na fonte declaradas em relagao a duas fontes pagadoras.

Inconformada, a contribuinte apresentou Manifestacdo de Inconformidade, a qual
foi julgada parcialmente procedente pela DRJ. O colegiado de origem reconheceu o direito a uma
parcela adicional de crédito no valor de RS 949.231,78, referente a retencdes confirmadas em
DIRF, remanescendo glosada a quantia de RS 36.386,92. Este valor nd3o reconhecido restou
composto por duas parcelas: RS 35.376,92 relativos a retencdes da fonte pagadora Petrdleo
Brasileiro S/A (Petrobras), referentes as Notas Fiscais n? 13200 e 13201 (fls. 68 e 70) emitidas no
ano de 2015; e RS 1.010,00 relativos a retencdo da fonte Auxilio Assessoria e Servigos Técnicos
Eireli, amparada pela Nota Fiscal n2 13142 (fl. 67).

Em sede de Recurso Voluntadrio (fls. 278-284), a Recorrente pugna pelo
reconhecimento integral do crédito. Quanto a primeira parcela de RS 35.376,92, alega que as
notas emitidas em 2015 foram langadas na apuragdo do ano-calendario de 2016 em observancia
ao regime de caixa, devendo as retencbes correspondentes ser admitidas neste exercicio. Em
relacdo a parcela de RS 1.010,00, sustenta que a fonte pagadora n3o forneceu o devido informe
de rendimentos e que a nota fiscal de prdpria emissdo seria instrumento habil para demonstrar a
regularidade da retencao.

Passo a analise de suas alegac¢des.

O tema que permanece em litigio diz respeito a validade da utilizacdo de duas
parcelas de CSLL Retida na Fonte (CSRF) ndo homologadas para a composicdo do saldo negativo do
ano-calendério de 2016. Passa-se, primeiramente, a analise do crédito de RS 1.010,00, decorrente
da prestacdo de servigos a empresa Auxilio Assessoria e Servigos Técnicos Eireli.

Compulsando os autos, verifica-se que a Recorrente acostou tdo somente a Nota
Fiscal n2 13142 (fl. 67), de sua prdpria emissdo. Ainda que a SUmula CARF n2 143 estabeleca que a
prova da retencdo do tributo ndo se faz exclusivamente por meio de comprovante emitido pela
fonte pagadora, é imperioso que o sujeito passivo demonstre a materialidade da retencdo por
meio de provas hdbeis e idoneas, a exemplo de escrituracao contabil e extratos bancdrios que
evidenciem o efetivo recebimento liquido do valor faturado. A simples anota¢do no corpo de nota
fiscal elaborada pelo préprio prestador do servico é insuficiente para atestar que a fonte pagadora
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procedeu ao desconto do tributo. Assim, ndo tendo o contribuinte se desincumbido do 6nus de
comprovar a retencdo, a glosa deve ser integralmente mantida.

No que tange a segunda parcela em litigio, no importe de RS 35.376,92, a
Recorrente almeja compor o saldo negativo de CSLL do ano-calendario de 2016 utilizando-se de
retencOes destacadas nas Notas Fiscais n? 13200 e 13201 (fls. 68 e 70). Em sua defesa, a
contribuinte admite que os documentos fiscais foram emitidos em dezembro de 2015, mas
argumenta que a liquidacdo financeira das faturas, e a consequente retencdo, teriam ocorrido
apenas no més de janeiro de 2016, razdo pela qual alocou o crédito neste exercicio subsequente.
Segue recorte de uma planilha gerencial, acostada pela Recorrente, como prova do que alega (fls.
190):

E bem verdade que a legislacdo de regéncia e a sistematica de apuracdo vinculam o

aproveitamento da retencdo na fonte ao momento do efetivo pagamento, instante em que a
receita correspondente passa a compor a base de calculo do tributo. Sob essa premissa, caso
restasse demonstrado de forma cabal que a liquidacdo financeira ocorreu no ano de 2016, seria de
fato neste ano-calenddrio que a CSLL retida deveria ser deduzida, a despeito da data de emissdo
das notas fiscais.

Ocorre que esta alegacao esbarra na prépria prova documental carreada aos autos
pela propria Recorrente. Embora alegue, em sua peca recursal, que a liquidacdo financeira das
faturas teria ocorrido apenas em janeiro de 2016, os comprovantes de detalhamento de
pagamento extraidos do portal da fonte pagadora (sistema Petronect) e juntados as fls. 69 e 71
informam que o efetivo pagamento e a correspondente retencdo da exagdo ocorreram em
30/12/2015. Confira-se:

10
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Detalhamento do Processo de Pagamento

Dados do Protocolo

Numero Relatorio de Medicdo: 0000000032
Protocolo:  000000013684849
Data de Emissdo do Documento Fiscal: 01/12/2015

Etapa do Processo:  Pagamento Realizado
Gerente do Contrato: -

Fiscal do Contrato: -

Etapas do Processo

LT

oo ot
-
Conclusdo: Conclusdo: clus3o:
. 04

S
Conclusdo: Conclusdo
1212015 . 08/12/2015 3001272015 30/12/2015
Emissdo Entrega do Escrituragdo Pagamento Pagamento
Relatario de Decumento do Agendado Realizado
Medicio Fiscal Documento
Fiscal
Legenda: Etapa Indisponivel J Etapa Concluida Etapa em Andamento Q Etapa com divergéncia ou rejeicéo
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Dados da Etapa - Pagamento Realizado:

Data do Pagamento:  30/12/2015 H] Valor Bruto:  3.187 433,68 @
Empresa Pagadora:  Petrdleo Brasileiro S A H]| Impostos; 401.616.62 |

Banco: 033 - BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A m Clque aqui para ver defalnes
S Dedugges: 0.00 1]

Agéncia® 4626 H] Clique aqui para ver detalhes
Conta Bancaria- 13003850 H| Valor Liquido: 2.785.817,06 ]
Codigo de Barras:  023793391009535100000504018008906166530297228191 (1] Chave do Documenio fiscal:  00000000000000000000000000000000000000000000 [ 1]
Fomecedor: N M ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA H| Comprovante de Pagamento:  Clique aqui para realizar o download H]

Moeda: Real ]|

Detalhamento do Processo de Pagamento

Dados do Protocolo

Numero Relatorio de Medi¢do: 0000000033

Protocolo:  000000013684850

Data de Emissdo do Documento Fiscal: 01/12/2015

Etapas do Processo

Etapa do Processo: Pagamento Realizado

Gerente do Contrato:

Fiscal do Contrato:
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Fiscal
Legenda: _ Etapa Indisponivel a Etapa Concluida Etapa em Andamento Q Etapa com divergéncia ou rejeicao

Dados da Etapa - Pagamento Realizado:

Data do Pagamento: 30/12/2015 H] Valor Bruto:  350.241,66 H)
Empresa Pagadora: Petroleo Brasileiro S.A. H] Impostos: 4413045 T]

Banco: 033 - BANCO SANTANDER (BRASIL) SA. H] A an TS ]
. et Dedugdes: 0.00 |

Agéncia: 4626 H]| Clique aqui para ver detalhes =
Conta Bancaria: 13003850 ] Valor Liquido: 306.111,21 H]
Codigo de Barras: 023793391009535100000506018008901966530032660035 [1] Chave do Documento fiscal: 00000000000000000000000000000000000000000000 |1
Fomecedor: N M ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA H] Comprovante de Pagamento: Clique aqui para realizar o download @

Moeda: Real H

Logo, a planilha gerencial de controle interno (fl.

190), na qual a empresa inseriu

unilateralmente a anotacdao "JAN.2016", revela-se um instrumento fragil, desprovido de forca
probante, e contraditério com a realidade dos fatos atestada pelo sistema de pagamentos do
proprio tomador do servico.

Diante da comprovacdo inequivoca de que as retencbes ocorreram e foram
declaradas no ano-calendario de 2015, a tentativa da contribuinte de alocd-las na apuracdo do
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ano-calenddrio de 2016 constitui procedimento flagrantemente irregular. Recai sobre a operacao
a regra geral do ordenamento juridico e da sdlida jurisprudéncia deste Conselho, inadmitem o
transporte indevido de antecipacdes. Uma vez materializada a retencdo em um determinado
exercicio financeiro, é vedada a sua utilizacdo direta para a composi¢dao do saldo negativo em
periodo de apuragdo distinto.

Neste sentido, sdo os seguintes precedentes:

"COMPENSACAO. INDEBITOS A TITULO DE RETENGOES NA FONTE.
IMPOSSIBILIDADE.

A legislagdo ndo autoriza que as retengdes na fonte sejam utilizadas diretamente
para a compensagdo de outros tributos, e nem para a compensagdo do mesmo
imposto referente a outros periodos (Lei 9.430/1996, art. 29, § 42, llI, c/c art. 62, §
19, 1l). O que se restitui ou compensa é sempre o saldo negativo de IRPJ, e ndo
retencOes de IR-fonte ocorridas ao longo de um determinado ano" (Acérdao n2
9101-003.993, 12 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), Relator
Conselheiro Rafael Vidal de Araujo)

"SALDO NEGATIVO. RETENCOES SOFRIDAS EM PERIODOS DE APURACAO
DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE.

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o valor
do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retengdo e o
coOmputo das receitas correspondentes na base de cdlculo do imposto. As
retencdes sofridas em determinado periodo de apuracdo do IRPJ ndo podem ser
aproveitadas para a composicdo do saldo negativo de periodo de apuracdo
distinto." (Acérddo n?2 1004-000.165, 42 Turma Extraordinaria da 12 Secdo de
Julgamento, Relator Conselheiro Henrique Nimer Chamas)

"RETENCAO NA FONTE. UTILIZACAO DOS VALORES EM ANO DIFERENTE.
IMPOSSIBILIDADE.

Os valores retidos na fonte ndo podem ser utilizados para compensa¢do em anos-
calendarios diferentes dos quais houve a retenc¢do." (Acérdao n2 1003-002.771, 32
Turma Extraordindria da 12 Se¢ao de Julgamento, Relatora Conselheira Mauritania
Elvira de Sousa Mendonca)

Assim, restando comprovado que as retengdes se materializaram e pertenceram ao
ano-calendario de 2015, inexiste amparo legal para a sua transposicdo e o seu aproveitamento no
saldo negativo de 2016. A pretensdo da Recorrente esbarra na prépria prova por ela produzida, de
modo que a parcela do crédito exigido ndo corresponde a realidade fatica e contabil do exercicio
em analise.

Diante desse cendrio, conclui-se que os argumentos e documentos apresentados
pela Recorrente ndo sdo capazes afastar os fundamentos da decisdo de primeira instancia,
impondo-se a manutencao integral das glosas aplicadas pela autoridade julgadora.

CONCLUSAO
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Ante todo o exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntario e, no
mérito, negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA
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